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Sessão de	 11 DE JULHO DE 1997
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TRIBUTAÇÃO REFLEXA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Tratando-se de
tributação reflexa objetivando a cobrança da Contribuição Social, o
julgamento do processo matriz faz coisa julgada no decorrente, ante a
íntima relação de causa e efeito entre eles existente

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXERCÍCIO DE 1989 -
INCONSTITUCIONALIDADE . A Contribuição Social de que trata a Lei
7 689/88 não pode ser cobrada no exercício de 1989, em face do
disposto no artigo 195, parágrafo 6°, da Constituição Federal, posto que,
publicada em 16 de dezembro de 1988, se tornou exigível somente após
ocorrido o fato gerador naquele ano-base

Recurso parcialmente provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por CIA AGROPECUÁRIA FAZENDA ARIZONA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, para

excluir a tributação relativa ao exercício de 1989, ano-base 1988, e adequar a exigência

ao decidido no processo principal através do Acórdão n° 101-91 119, de 10/06/97, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

}FÇ),,,,....5
DISON PE --"	 RODRIGUES

PRESIDENTE

_ -,À.--'•
0" <-----'--- - -- .

RAUL PIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM —9 1 NOV 1997
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,
KAZUKI SHIOBARA e CELSO ALVES FEITOSA Ausente, justificadamente, a
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RELATóRIO

CIA. AGROPECUARIA FAZENDA ARIZONA, com sede em

Casemiro de Abreu-Rd, recorre	 de decisão p rolatada pelo
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instituída pelo artigo 29 e seus §§, da Lei n2 7.689/98, e

auréseimos legais, pertinente iRDS exercícios de 1999 a 1991

consuostanciado no Auto de infração CIE fis, efehiado EM

decorrência de procedimento de ofício COM vistas a cobrança

do iRPJ dos mesmos	 exercícios, no processo n:,2 1)725

001.059/9 -86.

O lançamento foi impugnado ás fls. 56/58,

rendo a interessada se reportado as razbes de defesa

apresentadas na impugnação do processo principal.

exigència foi integralmente mantida nela

autoridade julgadora de primeiro grau atraves g a decisão de

fis. 69/7U, EM harmonia COM o que fora decidldo no processo

matrtz.

No	 recurso volAAntario para o Colegiada

manifestado às fls. 73, a intressada SP reporta às raz'bes
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exp&odidas oo recm-so do orut.SSO mátl-jZ.
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENIEL, Relator

Recurso Cempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de exigência da Contribuicâ p Social

prevista no artigo 22 e seus parágrafos, da Lei n2 7.689,

de 1512 98, pertinenlie aos exercicios de 1989 a 1991, feita

por lançamento reflexo do F..RPil nos mesmos E.:Ui.:i.1.-CiEiOS

financeiros, através do processo n2 10725.001„058/93/86.

Examinando o Recurso n o 108.435, interposto

pE ia interessada nos autos daquele processo, tidO CEMO

principal, esta C2mara, por unanimidade de Votos, atraves do

Acó y dáo, n2 101-91.119, de 1.0-06 97, deu-lhe prci,v.imeilt:u

parcial, para excluir da tri putação as importãncias de LzS

49„60.1 ..l,1,0u E NLzS 100.4bg!,00 OOS exercicios de 1989 E

1990, respectivamente,

A jurisprudência do U..oleolaco cristalizou-se

	

no sentia° de que O 1'i3 aMEH1	 1 o processo matriz faz COISR

gada HO processo decorrente, no MESMO grau OP

Jurisdi0o, ante a 2.11 Lima relaçáo de causa e Et2it0

existente El'itVE amoos.

-
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DE se o pservar, enUrevant.o, que o Supremo
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Tribunal Federal, interpretando o disposto no arLigo 185, §

62 da Constituição Federal, entendeu que a eficacia da 1...ei

n9 7.689, de 15-12-86, ocorreu somente a partir do exercício

de 1990, a declarando inconstitu(::ional, portanto, do

exercício de 1989 para tras, UOMO faz certo o RE 146.733--

SP (Rel. Min. Moreira Alves), bem COMO n RE 138.284-CE' (Rel.

Min. Carlos Velioso).

Com efeito, a 1....e1 n o 7.689/88, que CriAMA a

Contribuição Social, foi publicada no D.O.U. de 16-12-88,

tornandc,se exigível, assim, quando lá ocorrido o tato

.	 gerador do ano-base de 1989.

a este respeito, UP acordo EDM O

Decreto n9 1.601, de 23 de agosto de 1995, a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ficou dispensada de interpor

recursos cabíveis quando a decisao versar- exclusivamente,

no mérito, so pre a contribuição pertinente ao exercicio de

1989.

Ante o exposto, dou wi ....yviimentAJ parcial ao

recurso, para excluir a tributação relativa ao exercício de

19&-f, ano- pase 1988, e adequar- a exigãncia ao decidido no

processo principal através do Acórdão n9 101-91.119, de

06-97.

Brasilia -DF, 11 de julh-o -ág 2 ?97_
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